EXAME CITOPATOLOGICO

Farmacéuticos
ganham na
Justica acoes
contra secretarias
de Satde que os
proibiam de
realizar exames
citopatolégicos,
sob alegacdo de
tratar-se de ato
privativo do
médico

O FAR MACEUTI CO Grande do Norte, com o apoio do Ju-
E A C I TO PATO LO G IA ggggso CFF, contra a Secretaria de

Mato Grosso do Sul- Este Esta-
J U STI A S EJA F E I TA do também esta sendo palco de outra
(; batalha juridica, cujo primeiro passo
foi dado, no dia 17 de abril. Ali, ocor-
reu um fato semelhante. A Secretaria
Os farmacéuticos-bioquimicos Federal do Rio Grande do Norte, pro-Estadual de Salde vetou a realizagao
vém conquistando importantes vitd-nunciou-se em favor dos bioquimi-dos mesmos exames por farmacéuti-
rias, no campo juridico, contra as se<€os, justificando ser “ilegal e incons-cos, mas a juiza Janete Lima Miguel,
cretarias de Salde que vinham impontitucional” a proibicdo que a Secreta-da 22 Vara Federal do Mato Grosso
do-lhes restricdes a realizacdo de exaia de Salde do Estado vinha fazendo Sul, usando de argumentacdes se-
mes citopatolégicos. Varios drgédosdo aos profissionais, de que estes namelhantes as do juiz do Rio Grande
de saude alegavam que os exames sémalizassem os exames citopatolégido Norte, concedeu liminar a um man-
um ato privativo do médico, tomandocos. dado de seguranca impetrado pelo
por base a Resolucdo ndmero 1473/  Aquela Secretaria de Salde jus-CRF-MS, com o apoio do CFF, contra
97, do Conselho Federal de Medici-tificava que somente os médicos ese 6rgado de saude. A decisao foi pro-
na. O presidente do Conselho Fedetavam aptos a realizar e a assinar oferida no dia 17 de abril e 0 processo
ral de Farmécia, Jaldo de Souza Sarlaudos dos exames. No centro dagevou o nimero 20026000001906-5.
tos, reafirma que a atitude do CFM,decisdes, a Resolugdo 1473/97, do  S&o Paulo- J4 em S&o Paulo, no
ao editar a Resolugédo que restringe £FM. O juiz federal, em sentido con-dia primeiro de abril, o juiz Mauricio
realizagdo dos citopatologicos aodrario, entendeu que os farmacéutiKato considerou que as Sociedades
médicos, ndo passa de uma tentativeos-bioquimicos tém formacgao acadéBrasileiras de Patologia e de Citopato-
de criar uma reserva de mercado parmica, conhecimentos e total ampardogia Clinica, todas formadas por médi-
0s seus profissionais. legal para realizar os exames. O proeos, ndo eram partes legitimas para plei-
Rio Grande do Norte- Uma das cesso julgado (mandado de segurartear a declaracéo de inexisténcia do di-
mais expressivas vitérias impostas;a) tem nimero 20018400008210-2. Areito de farmacéuticos-bioquimicos e
aos orgaos de Saude aconteceu, mecisdo do juiz aconteceu em atendibiomédicos de realizarem exames cito-
dia 30 de abril deste ano, quando anento a uma agao movida pelo Conpatologicos. O juiz extinguiu o feito,
juiz Francisco Barros Dias, da 32 Varaselho Regional de Farméacia do Riosem sequer julgar o mérito.
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Importante salientar que a acacapreciagéao judicial”, denuncia o con-a Secretaria Municipal de Saude de
dessas sociedades médicas contra gsiltor juridico do CFF, Anténio Cé- Boa Vista, que igualmente vetou o seu
farmacéuticos tramitava, na Justicasar Cavalcanti Junior. direito e do seu laboratério de andli-
ha oito anos. “Nesse longo tempo, Roraima - Saiu também a sen- ses clinicas de participarem da reali-
alguns integrantes desses entidadesnca confirmando a liminar em favorzacdo dos mesmos exames. A acao
médicas usavam indevidamente esséa farmacéutica-bioquimica Fernanddoi julgada pelo juiz César Henrique
processo para dizer que o farmacéutiRosa Penha Pelizzetti, de Roraima. Eldlves, da 82 Vara Civel de Boa Vista.
co ndo podia exercer a citopatologiahavia entrado com uma acéo, tambérn® processo leva o numero
alegando que a matéria estava sobpoiada pelo Juridico do CFF, contrad01001003864-3.

Disse ainda que seria importante que o STJ julgasse

Eq u |,VOCO em maténas 0 mérito dos recursos, até mesmo para definir “as benes-

ses” geradas em favor dessas cooperativas. “Hoje, mui-

pu bl |Cad aS n(B'te do STJ tas cooperativas médicas estdo burlando a lei, vendendo
medicamentos nao s6 para 0s seus cooperados, como se

Cau Sa tran StO rn OS a qusem farméacias comerciais”, qlenunciou Cavalcanti Jji-
nior. Acrescentou que cooperativas ndo podem obter lu-
C Ih d F TP cro, segundo a lei que as criou.

Onse OS e armaCIa A outra matéria produzida pela assessoria de i
prensa do STJ e publicadasitedo Tribunal, no dia 16
de abril, trazia o seguinte titulo: “Farmacéuticos poderdo

Duas matérias produzidas pedir revisdo de anuidade cobrada pelo Conselho Federal

pela assessoria de imprensa dale Farmacia”. O texto diz que “o presidente do Superior
:& Superior Tribunal de Justi¢ca Tribunal de Justi¢a, ministro Nilson Naves, garantiu ags

(STJ) e publicadas msitedes- comerciantes varejistas de produtos farmacéuticos do
se 6rgdo causaram transtornoParand, inseridos na base territorial do Conselho Federal
aos farmacéuticos e, em espe-de Farmacia (CFF), sindicalizados ou nédo, que o recolhi-
cial, a consultoria juridica dos mento da contribui¢édo de classe pelo Conselho seja fejita
Conselhos Regionais e Federalnos termos da lei 6.994/82. Isso significa que, paraa
de Farmacia. As matérias, qua-atualizacdo das anuidades em questédo, devera ser obser-
lificadas pelo consultor juridi- vdo que cada MVR (Maior Valor de Referéncia) val
co do CFF, Antdnio César Ca- 17,8632 UFIRS e que o valor atual da UFIR, na falta de
valcanti Junior, como “equivo- determinacao legal em contrario, esta congelado em R$
A3 _ cadas e improcedentes”, trata-1,0641".
ooy s oG e, vam das cooperativas médicas  Cavalcanti Janior: “Esta matéria é um absurdo e
providéncias ao presidente do STU € das anuidades para os farmase tratando de entendimento juridico, pois informa que
conlra malérias equivocadas céuticos. os farmacéuticos poderao pedir revisio da anuidade, quan-
A primeira matéria, publicada no dia sete de marcdo, na verdade, néo foi o que o STJ decidiu”. O consultpr
de 2002, sob o titulo de “STJ: CRF deve aceitar inscrjuridico do CFF acrescenta que o que o STJ fez foi man-
¢do de farmécia de cooperativa”, trazia, em seu primeiter o entendimento do presidente do Tribunal Regiongl
paragrafo, o seguinte texto: “Por unanimidade de votoEederal da 42 Regido, de que o TRF deveria se pronungiar
a Primeira Turma do Superior Tribunal de Justica (ST3obre a questao das anuidades no recurso de apelagéo.
manteve decisdo do TRF da 42 Regido, segundo a qiakse ainda que nédo foi julgado o mérito da apelagéo do
deve ser autorizada a inscricao da Cooperativa de Usu@FF, que também sera objeto de recurso especial
rios do Sistema Unimed do Estado do Parana (Usime8)J) e extraordinario (no STF).
no Conselho Regional de Farmacia (CRF). Conforme o O transtorno causado pela publicacao das matérias,

-
-

{E

do pelo Conselho”. CRFs do Brasil inteiro ligaram ou enviar@amailspara

Segundo o consultor juridico do CFF, Antdnio Céo CFF, entendendo que o que havia saido nas matéri
sar Cavalcanti Junior, a assessoria de imprensa do Sdijulgadas nesite do STJ e que foi republicado pelo
equivocou-se completamente, pois o Tribunal ndo majornais era realmente verdadeiro”, comenta Cavalca
teve a decisdo da 42 Regido, uma vez que sequer aprecldnior, que encaminhou um oficio ao presidente do S
0 mérito do Recurso Especial nUmero 396777. “Nao existgaulo Costa Leite, pedindo providéncias sobre o ca
nenhuma decisdo de mérito, no Brasil inteiro, tratando de@om a aposentadoria de Costa Leite, o oficio esta se
cooperativas médicas junto aos Conselhos de Farmaciaficaminhado ao seu substituto na presidéncia do Tri
assegura Junior. nal, ministro Nilson Naves.
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